
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
José, brasileiro, desempregado, domiciliado no Município “ABC”, capital do Estado “X”, chegou a um hospital 
municipal que não possui Centro de Tratamento Intensivo (CTI) – sentindo fortes dores de cabeça. José aguardou 
atendimento na fila da emergência pelo período de 12 (doze) horas, durante o qual foi tratado de forma áspera e 
vexatória pelos servidores do hospital, que, entre outros comportamentos aviltantes, debocharam do fato de José 
estar de pé há tanto tempo esperando atendimento. Após tamanha espera e sofrimento, o quadro de saúde de José 
agravou-se e ele entrou em estado de incapacidade absoluta, sem poder locomover-se e sem autodeterminação, 
momento no qual, enfim, um médico do hospital veio atendê-lo.  
Adamastor, também desempregado, pai de José, revela que, segundo laudo do médico responsável, seu filho 
necessita urgentemente ser removido para um hospital que possua CTI, pois José corre risco de sofrer danos 
irreversíveis à sua saúde e, inclusive, o de morrer. Informa ainda que o médico mencionou a existência de hospitais 
municipais, estaduais e federais nas proximidades de onde José se encontra internado, todos possuidores de CTI. 
Ocorre que José e Adamastor são economicamente hipossuficientes, de modo que não possuem condições 
financeiras de arcar com a remoção para outro hospital público, nem de custear a internação em hospital particular, 
sem prejuízo do sustento próprio ou da família. 
 
Indignado com todo o ocorrido, e ansioso para preservar a saúde de seu filho, Adamastor o procura para, na 
qualidade de advogado, identificar e minutar a medida judicial adequada à tutela dos direitos de José em face de 
todos os entes que possuem hospitais próximos ao local onde José se encontra e que seja levado em consideração o 
tratamento hostil por ele recebido no hospital municipal. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
José, em um evento de confraternização na empresa em que trabalha, ouviu de Roberto, alterado pela ingestão de 
bebida alcoólica, que este detinha um cargo em comissão no Tribunal de Contas da União, ao qual nunca 
comparecera, exceto para a retirada do contracheque, ao final de cada mês. 
José se dirige, no dia seguinte, ao Tribunal de Contas da União e solicita cópia dos assentamentos funcionais relativos 
a Roberto, a fim de instruir uma ação judicial. 
O pedido administrativo foi dirigido ao Ministro Presidente daquela Corte de Contas, que resolveu negá-lo. 
Consternado, José impetrou Habeas Data em face do Presidente do Tribunal de Contas da União.  
 
Considerando a situação acima descrita, responda justificadamente aos itens a seguir. 
 
A) Qual o Juízo ou Tribunal competente para julgamento do Habeas Data impetrado por José? (Valor: 0,40) 
B) O dispositivo de lei que exige, para impetração do Habeas Data, demonstração da recusa ao acesso às 
informações, à luz do princípio da inafastabilidade de jurisdição, é constitucional? (Valor: 0,40) 
C) A pretensão de José, nesse caso, pode ser veiculada por Habeas Data? (Valor: 0,45)
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QUESTÃO 2 
 
Instituto destinado a dar maior eficiência aos comandos constitucionais, a medida provisória possibilita que, em 
situações excepcionais, o Presidente da República edite norma com força de Lei Ordinária. A avalanche de medidas 
provisórias, porém, vem atravancando o trâmite dos projetos de lei, o que motivou nova orientação do então 
presidente da Câmara dos Deputados: a pauta não fica travada em relação a matérias que não podem, em tese, ser 
objeto de medida provisória.  
 
Em relação ao tema medida provisória, responda, fundamentadamente, aos seguintes itens. 
 
A) Quais os limites para sua edição? (Valor: 0,40) 
B) É possível Constituição Estadual prever edição de medida provisória pelo Governador do Estado? Nesse caso, a 
norma constitucional estadual poderia estabelecer limites diferentes daqueles previstos na Constituição da 
República Federativa do Brasil? (Valor: 0,45) 
C) É possível o controle jurisdicional dos requisitos de relevância e urgência da medida provisória? (Valor: 0,40) 
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QUESTÃO 3 
 
A Lei Orgânica do Município “Y”, que integra o Estado “X”, ao dispor sobre ingresso na administração pública 
municipal, e em observância aos princípios da eficiência e da moralidade, estabeleceu que os cargos, empregos e 
funções públicas seriam acessíveis aos brasileiros naturais do Estado “X”, que tivessem residência no Município “Y”, 
e que seriam investidos nos cargos mediante aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão. 
Contra esse dispositivo da Lei Orgânica foi ajuizada, junto ao Tribunal de Justiça, uma Ação Direta de 
inconstitucionalidade, nos termos do Art. 125, § 2º da CRFB, alegando violação a dispositivo da Constituição estadual 
que, basicamente, reproduz o Art. 37 da CRFB. O Tribunal de Justiça conheceu da ação, mas julgou improcedente o 
pedido, entendendo que, respeitados os limites constitucionais, o Município pode criar regras próprias, no exercício 
da sua capacidade de auto-organização. 
 
A partir do caso apresentado, responda justificadamente aos itens a seguir. 
 
A) O Município tem autonomia para criar a regra citada no enunciado, conforme entendeu o Tribunal de Justiça? 
(Valor: 0,40) 
B) A ADI estadual pode ter por objeto dispositivo de Lei Orgânica? (Valor: 0,45) 
C) Dessa decisão do Tribunal de Justiça, cabe Recurso Extraordinário ao STF? (Valor: 0,40) 
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QUESTÃO 4 
 
O Brasil assinou tratado internacional, discutido e votado no âmbito da Organização Mundial do Comércio, que 
regulamentava novas formas de controle sobre o comércio exterior. Ao invés de a função ser exercida pelo 
Ministério da Fazenda, como preceitua o Art. 237 da Constituição Federal, o texto do tratado veda qualquer 
possibilidade de controle interno do comércio internacional pelos países signatários.  
 
A partir do fato acima, responda aos itens a seguir.  
 
A) De acordo com o ordenamento constitucional vigente, a que autoridade ou órgão compete promover a 
internalização do referido tratado internacional? (Valor: 0,50) 
B) Uma vez internalizado o tratado em questão, com que hierarquia ele passa a integrar o ordenamento jurídico 
pátrio? (Valor: 0,25) 
C) Qual (is) princípio(s) de Interpretação Constitucional deve(m) nortear a resolução do conflito entre o texto do 
tratado e o texto constitucional? (Valor: 0,50) 
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